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PROJETO DE LEI  —r

Altera e complementa dispositivo da

LEI 11.522, de 03 de maio de 1994,e

concede opção de parcelamento de ou

torga onerosa.

A Camará Municipal de São Paulo, decreta:

Artigo 1 2	 O parágrafo 1 2 do artigo 6 2 , da Lei 11.522, de

03 de maio de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo 1 2 - Para os casos que se enquandram no "Caput "

deste artigo, o comprovante de regularização será fornecido mediante a

comprovação de recolhimento correspondente a outorga onerosa ou por do-

cumento de confissão de dívida e opção de parcelamento desta que será

incorporado ao IPTU do exercício, imediato, seguinte ao deferimento do

processo."

Artigo 22 - As despesas com a execução desta Lei correrão

por conta das verbas orçamentárias prOprias.

Artigo 3 2 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação

ção, revogadas as disposições em contrário.

.; d

Sala das Sessões, 4* de setembro de 1994

WRIMMIR OSVALDO GIANNOTTI
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JUSTIFICATIVA

A anistia concedida, pelo Sr. Prefeito, Dr. Paulo Salim

Maluf, as construçoes irregulares, possibilitando a sua regulariza -
/ —

ção foi sem 4N/ida nenhuma uma medida beneflca para toda a população

da nossa Cidade. No entanto muitos dos beneficiados por essa medida'

do Sr. Prefeito, estão encontrando dificuldades para efetuar o paga -

mento dos emolumentos, taxas e outras despesas que incidem sobre a re

gularização e não estão podendo usufruir dos seus benefícios.

O presente projeto, de nossa autoria/ propije o parcelamen

to dessas despesas, possibilitando a todos os benefícios da Lei.
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PARECER
1210/94	 DA COMISSO DE cOrisTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M.2 427/94

O nobre Vereador Osvaldo Giannotti apresentou o
presente projeto de lei que objetiva dar nova redação ao
parágrafo primeiro do artigo 62 da Lei n2 11.522, de 03 de
maio de 1994, que disp ge sobre a regularizaço de
edificaçges.

A alteraç"ão proposta visa possibilitar a
regularizaç'ão" de edificaç ges com área construída total
superior a 750 7 00- m 2 , prevista no "caput" do art. 62,
mediante -a comprovaç'ão do recolhimento correspondente à
outorga onerosa, ou por documento de confiss"ão de dívida e
opç'ão de parcelamento, que será incorporado ao IPTU do
exercício imediatamente seguinte ao deferimento do processo.

Pela redaç"ão atual a regularizaço, na hipátese
. aventada, somente . é possível com a comprovaç'ão do
recolhimento do valor correspondente à outorga onerosa.

Muito embora os elevados prop6sitos que nortearam
o ilustre autor da proposta, no deve a mesma converter-se
em lei, pois viola dispositivos legais.

Com efeito, compete ao Prefeito, nos termos do
art. 70, VI, da Lei Orgânica •do Município, administrar os
bens, a receita e • as rendas do Município, promover o
lançamento, a fiscalizaç'ão e a arrecadaç"ão de tributos,
autorizar as despesas e os pagamentos dentro dos recursos
orçamentários e dos créditos aprovados pela Câmara.

Ora, a análise da conveniência da realizaço de
acordo de parcelamento de dívida é atribuiç'ão inerente do
Executivo, no que diz respeito aos seus créditos. Sob esse

L aspecto, portanto, desnecessária a previs"ão da possibilidade
de parcelailento da dívida, prevista no projeto.

Igualmente despiciendo prever a apresentaç"ão de
documento com opç'ão de parcelamento como forma de obtenç'ão

• do certificado de regularizaç'ão, pois tal forma já estaria
contemplada na redaç'ão atual do § 12 do art. 62, uma vez que

• acordo de parcelamento de dívida é igualmente espécie de
pagamento, logo o interessado que obtivesse junto à
Prefeitura o parcelamento do valor da outorga onerosa
estaria apto a obter o certificado de regularizaço. De
qualquer forma, a análise da conveniência ou no de conceder
o parcelamento é sempre da Prefeitura.
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. De outra parte, o projeto pretende que as parcelas
do valor da outorga onerosa sejam incorporadas ao IPTU, o
que no é possível, pois tratam-se de débitos absolutamente
distintos, insuscetíveis de serem agrupados.

Realmente, o IPTU é imposto sobre a propriedade,
corri sistemática legal própria de incidência, base de cálculo
e alíquota, e a ele no pode ser agregado um valor a outro
título devido', sob - pena de infringência do princípio da
legalidade.

Diante de todo o exposto, somos ..

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiço e Justiça, j40).40/3(/'
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N9 357 / 94 —ATMMEMORANDO

•
• CóD. 0853
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.

•
Ao nobre Vereador
Osvaldo Giannotti

O PL-427  /  94  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente
1



1, A REQUERIMENTO 13 - REQ.D(S/PROC)
13-0508/94-2

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental (art.223,

XI do RI) seja retirado da tramitação o Projeto de Lei n2incisó XI do RI) seja ret

427/94, de minha autoria,mi-rAnn "n11-1-^rin

,

SEÇÃO DE REViSÃO

16 NOv 1994

-DT. 10-

Aç
Sala das Sessões, 19 de Novembro de 1994.'
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO •
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Arquivar o presente proce3sJ.
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